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CERTEL - A FORÇA QUE NOS UNE
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Nota 06 – Composição das Contas a Receber 

 
Os valores a receber são provenientes principalmente do fornecimento de energia elétrica aos 
associados da cooperativa e estão registrados no ativo circulante. 

A Estimativa para créditos de liquidação duvidosa foi mensurada e reconhecida a partir da experiência 
da administração da cooperativa em relação ao histórico das perdas efetivas, considerando também os 
parâmetros recomendados pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, descritos no Manual 
de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica. O valor de R$ 2.127.327,31 é considerado 
suficiente para cobrir eventuais perdas que possam ocorrer na realização financeira dos créditos a 
receber. 

Nota 07 – Tributos e Contribuições Sociais  

 

2022 2021
Ativo Circulante 3.042.548,67 2.225.412,83
     ICMS a Recuperar (a) 2.885.929,56 2.150.640,89

IR IN 1.234/12 35.554,09
     Imposto de Renda a Compensar 121.065,02 74.771,94
Ativo Não Circulante 2.759.693,94 2.421.345,44
     ICMS a Recuperar (a) 2.759.693,94 2.421.345,44
Passivo Circulante 3.314.757,96 2.773.571,25
     ISS a Recolher 195,44 0,00
     INSS a Recolher (b) 587.478,54 572.562,46
     Contribuição Social sobre Lucro Líquido a Recolher (b) 57.858,52 40.444,92
     PIS a Recolher (b) 111.536,37 103.017,62
     COFINS a Recolher (b) 379.883,24 348.316,85
     Retenção de CSLL/PIS/COFINS 5.834,08 10.275,99
     Retenção P/ Seguridade Social 16.110,82 23.209,21
     ISS a Recolher (b) 18.078,46 18.218,98
     FGTS a Recolher (b) 185.722,58 178.761,97
     Parcelamento ICMS (c) 851.338,44 787.257,84
     Parcelamento INSS (c) 401.298,93 436.982,52
     Parcelamento PIS/COFINS/IRRF (c) 227.600,09 251.533,69
Passivo Não Circulante 709.448,99 2.018.304,67
     Parcelamento ICMS (c) 709.448,99 1.443.306,21
     Parcelamento INSS (c) 0,00 369.183,01
     Parcelamento PIS/COFINS/IRRF (c) 0,00 205.815,45
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(c)�� A Certel Energia vendeu para a Certel Desenvolvimento as usinas Boa Vista e Salto Forqueta 
no mês de setembro de 2022 pelo valor total de R$ 50,228 milhões sendo que o valor da Boa Vista foi 
de R$ 6,560 milhões e da usina Salto Forqueta pelo valor de R$ 43,668 milhões.  

 
A transferência das Usinas para a cooperativa de desenvolvimento tem por finalidade reativar o 
investimento em projetos que permanecem parados, já que possibilitará a obtenção de um melhor fluxo 
de caixa para reinvestimentos em geração de energia elétrica, bem como, para captação de recursos 
financeiros para investimentos em novos empreendimentos, além de atender aos legítimos interesses 
dos seus cooperados, que no AGO decidiram pela proposição de submeter à ANEEL a transferência 
do ato de outorga. 
 
A Certel Energia, já visualizava essa necessidade de transferência para um futuro próximo, 
antecipando-a para agora, pois já em 2021 poderia sua carga ultrapassar os 500GWH/ano, quando 
deixaria de atender às disposições do § 6º, do art. 4º, da Lei nº 9.074/95, e estaria obrigada ao 
cumprimento do disposto no § 5º desse mesmo dispositivo legal. 

 
Nota 09 – Almoxarifado Operacional – Estoques 

 
 
(a)�� O saldo na rubrica Adiantamento a Fornecedores refere-se à antecipação efetuada para a 
empresa Centrais Elétricas Brasileiras S/A – Eletrobrás, no valor de R$ 1.024.176,80, e para Banrisul 
Cartões S/A, no valor de R$ 204.136,00. O restante do valor, R$ 209.314,30, estava diluído entre 
diversos fornecedores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição das Contas 2022 2021
Estoques – Ativo Circulante 3.612.853,61 4.183.828,78
Manutenção de Redes 872.222,55 1.014.369,25
Bens de terceiros emprestados 32.700,00 200,00
Bens de terceiros em demonstração 25.633,30 210.495,64
Bens de terceiros em comodato 199.861,80 169.473,99
Bens enviados para conserto 974.353,86 1.726.437,84
Resíduos e sucatas 70.455,00 86.048,37
Adiantamento a Fornecedores (a) 1.437.627,10 976.803,69
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(a)�� Os valores de ICMS a recuperar referem-se a créditos decorrentes da aquisição de ativos 
imobilizados, instituído pela Lei Complementar nº 87/1996, que serão recuperados mensalmente na 
razão de 1/48, conforme determina a Lei Complementar nº 102/2000. 

(b)�� As rubricas de INSS, Contribuição Social, PIS, COFINS, ISS e FGTS a recolher, referem-se a 
valores do mês de dezembro/2022, sendo que seus vencimentos ocorrem em janeiro de 2023.  

(c)�� Em dezembro de 2017 a Receita Estadual lavrou auto de lançamento contra a Cooperativa, 
questionando a alíquota do ICMS aplicada na conta de energia elétrica das empresas classificadas como 
indústrias. O lançamento tributário compreende o período de janeiro de 2012 a julho de 2017. Em 
novembro de 2019, o parcelamento foi renegociado em 60 parcelas através da adesão ao REFAZ/2019, 
restando ainda, em 31/12/2022, 22 parcelas. 

Em julho/2017 a cooperativa aderiu ao PERT – Programa Especial de Regularização Tributária, onde 
foram renegociados os parcelamentos do INSS e dos demais tributos federais. O PERT do INSS foi 
consolidado pela Receita Federal do Brasil em 08/2018, restando em 31/12/2022, 10 parcelas a serem 
pagas de um total de 70. Já o PERT dos demais tributos federais foi consolidado pela Receita Federal 
em 12/2018, e até 31/12/2022 foram quitadas 65 de um total de 75 parcelas. 

 
Nota 08 – Devedores Diversos 

 
(a)�� Os recursos CDE subvenção baixa renda referem-se aos descontos incidentes sobre as tarifas 
aplicáveis aos usuários do serviço público de distribuição de energia elétrica, conforme previsto no art. 
13, inciso VII, da Lei nº 10.438 de 26 de abril de 2002, homologada pela Resolução nº 1.719 de 22 de 
abril de 2014 e Resolução Homologatória nº 1.884 de 22 de abril de 2015.  
(b)�� O recurso CDE subvenção baixa densidade, trata-se de subsídio para compensar o impacto 
tarifário da reduzida densidade de carga do mercado de cooperativas de eletrificação rural, conforme 
estabelecido na Lei nº 13.360/2016. 

 

Referência  Valor parcelado  Nº parcelas 
 Nº parcelas 

faltantes 
 Circulante  Não Circulante 

 Saldo devedor em 
31/12/2022 

TRIBUTO 1.480.237,46             709.448,99                2.189.686,45           
ICMS 4.116.371,16       60 22 851.338,44                709.448,99                1.560.787,43           
INSS 2.080.529,16       70 10 401.298,93                -                              401.298,93              

PIS/COFINS/IRRF 1.079.664,20       75 10 227.600,09                -                              227.600,09              

Demonstrativo Parcelamentos

Descrição das Contas 2022 2021

Ativo Circulante 3.009.197,30 2.431.400,76
Empregados-Adiantamentos 321.895,46 35.541,84
(-) Alienações em Curso -149.466,21 -335.690,10
Locação de postes 306.185,28 251.767,00
Multas 127.744,72 146.816,15
Desativações em Curso 11.980,55 114.801,55
Recursos CDE – Subvenção Baixa Renda (a) 821.591,13 577.929,24
Recursos CDE – Subvenção Baixa Densidade (b) 1.481.851,04 1.326.264,17
DMR Baixa Renda Recursos CDE 75.064,61 35.327,55
Outros Devedores 12.350,72 278.643,36
Ativo Não Circulante 50.384.995,97 77.005,28
Alienação de Bens e Direitos 50.295.615,21 0,00
Outros Devedores 89.380,76 77.005,28

TOTAL 53.394.193,27 2.508.406,04
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Nota 10 – Ativos e Passivos Financeiros Setoriais 

 
 

Nota 11 – Depósitos Judiciais, Provisões e Passivos Contingentes 

 

Em outubro de 2016 a Cooperativa ingressou com mandado de segurança visando o reconhecimento 
do direito de não pagar o PIS e a COFINS sobre os atos cooperados, prevista na Medida Provisória 
1858/99. Desde a competência maio/2017 a cooperativa está efetuando depósito judicial do PIS e da 
COFINS sobre a parcela do ato cooperativo, o que representa R$ 16.255.580,81 do total dos depósitos 
judiciais. Esse mesmo valor também compõe o saldo para contingências fiscais. 

No dia 11 de dezembro de 2018, a cooperativa foi autuada pela Receita Estadual no que tange a 
tributação das saídas de energia elétrica destinadas a consumidores beneficiados com os descontos 
aplicáveis nas tarifas de fornecimento incidente sobre a parcela subvencionada das tarifas. A 
Cooperativa, discordando dessa cobrança, ingressou com ação judicial e, a partir de janeiro de 2019 
vem efetuando depósito judicial da parcela subvencionada, representando, em 31/12/2022, R$ 
2.608.619,11. Esse valor é mantido como provisão para contingências fiscais de modo que os 
resultados dos próximos exercícios não sejam afetados.  

2021 Constituição Reversão 2022

Ativos Financeiros Setoriais Totais 8.882.853,61 18.576.239,34 (19.424.050,07) 8.035.042,88

PIS/COFINS s/compra de Energia ciclo 2021/2022 3.909.545,28 2.133.131,13 (3.666.841,62) 2.375.834,79

PIS/COFINS s/compra de Energia e TUST ciclo 2022/2023 0,00 783.273,64 0,00 783.273,64

Neutralidade da Parcela "A"  ciclo 2020/2021 4.370.510,43 0,06 (4.370.510,49) 0,00

Neutralidade da Parcela "A"  ciclo 2021/2022 602.408,90 919.172,35 (1.387.767,66) 133.813,59

Neutralidade da Parcela "A"  ciclo 2022/2023 0,00 2.494.247,11 (521.596,06) 1.972.651,05

Sobrecontratação de Energia  Ativa 22/23 0,00 546.713,07 (868,21) 545.844,86

Bandeiras Tarifárias 0,00 495.693,40 (409.579,60) 86.113,80

Financeiro Contabilização ESS CVA 21/22 0,00 2.901.095,19 (2.626.038,06) 275.057,13

Ajustes Processos Anteriores Geração Própria ciclo 21/22 0,00 3.724.908,08 (1.862.454,06) 1.862.454,02

Redução voluntária de Eenrgia Elétrica 389,00 4.578.005,31 (4.578.394,31) 0,00

Passivos Financeiros Setoriais Totais 11.870.128,59 23.017.990,83 (18.278.664,94) 16.609.454,48

Neutralidade da Parcela “A” ciclo 2020/2021 (0,01) 423.587,69 (423.587,68) 0,00

Neutralidade da Parcela “A” ciclo 2021/2022 489.712,14 1.501.043,24 (1.938.342,74) 52.412,64

Neutralidade da Parcela “A” ciclo 2022/2023 0,00 286.067,88 0,00 286.067,88

Neutralidade do Financeiro Conta Escassez Hídrica ciclo 22/23 0,00 217.065,40 (103.835,79) 113.229,61

Risco Hidrológico ciclo 2021/2022 2.068.274,29 2.293.059,38 (2.180.666,82) 2.180.666,85

Risco Hidrológico ciclo 2022/2023 0,00 2.594.130,54 0,00 2.594.130,54

Bandeiras Tarifarias 111,53 0,01 (111,54) 0,00

Compensação DIC/FIC ciclo 2020/2021 20.291,93 0,01 (20.291,94) 0,00

Compensação DIC/FIC ciclo 2021/2022 0,00 43.912,27 (25.790,89) 18.121,38

Compensação DIC/FIC ciclo 2022/2023 0,00 11.356,28 0,00 11.356,28

Conta COVID 2020/2021 2.994.481,48 0,02 (2.994.481,50) 0,00

Conta COVID 2021/2022 6.297.257,23 431.025,41 (3.476.089,32) 3.252.193,32

Constituição CVE Energia ciclo 22/23 0,00 1.422.324,23 (523.282,25) 899.041,98

Constituição CVE ESS/EER ciclo 22/23 0,00 1.981.416,86 0,00 1.981.416,86

Sobrecontratação de Energia  Passiva CVA 21/22 0,00 62.746,49 (31.514,59) 31.231,90

Financeiro Compra de Energia CVA 21/22 0,00 4.238.475,63 (4.057.953,27) 180.522,36

Financeiro Conta Covid REN 952/2021 ciclo 21/22 0,00 625.769,90 (312.884,94) 312.884,96

Ajustes Processos Anteriores Encargos de Conexão ciclo 21/22 0,00 41.834,78 (20.917,38) 20.917,40

CDE Modicidade Eletrobrás ciclo 22/23 0,00 6.844.174,81 (2.168.914,29) 4.675.260,52
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(e) Investimentos 

 
 
Nota 14 – Fornecedores 

 
 
Nota 15 – Folha de Pagamento e Obrigações Estimadas 
O saldo da conta Folha de Pagamento e Obrigações Estimadas corresponde à provisão de férias e 
respectivos encargos reconhecidos no resultado do exercício.  

 
 
 
 
 

Descrição das Contas 2022 Entradas 2021

Bens e Atividades Não Vinculadas a Concessão 580.268,15 61.995,98 15.244.058,19

Participação Societarias Permanentes 580.268,15 61.995,98 521.628,36

SICREDI - TEUTONIA 559.924,81 52.981,26 506.943,55

SICREDI - LAJEADO 451,56 46,44 405,12

SICREDI - ENCANTADO 16.268,24 5.344,74 10.923,50

SICREDI BOTUCARAI 3.623,54 3.623,54 3.356,19

Outros Investimentos 0,00 - 14.722.429,83
Agio na compra das Usinas Salto Forqueta e Boa Vista 0,00 - 14.722.429,83

2022 2021
De-Suprimento de Energia 548.887,85 2.422.242,09
De-Encargos de Uso da Rede Elétrica 122.421,53 663.707,69
De-Materiais Imobilizado 5.914.226,18 3.704.079,83
De-Materiais Diversos 729.410,19 557.007,34
De-Serviços 1.997.216,60 1.926.533,32
De-Combustíveis 115.586,42 91.433,13
De-Crédito de ICMS 680.625,00 4.387.466,67
De-Serviços Diversos 105.648,58 0,00
De-Compra de Energia - Electra 1.181.842,24 0,00
De-Compra de Energia Regime de Cota Energia Nuclear 440.945,32 0,00
De-Liquidações CCEE Compra de Energia Leilão 34.569,10 0,00
De-Aluguéis 16.900,66 0,00
TOTAL 11.888.279,67 13.752.470,07

Descrição das Contas 2022 2021
Provisão férias 1.791.755,01 1.584.716,30
Encargos provisão férias - INSS 512.950,75 457.512,22
Encargos provisão férias - FGTS 143.190,47 126.639,43
Encargos provisão férias - PIS 17.917,56 15.846,54
Salários e honorários a pagar 890.438,91 793.618,50
Rescisões a pagar 11.342,72 -
I.R. Fonte a recolher PF 897,26 -
I.R. Fonte a recolher funcionários 0,00 394.363,72
TOTAL 3.368.492,68 3.377.291,60
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A cada final de ano, com base na Resolução Normativa nº 127, de 6 de dezembro de 2004, a ANEEL 
publica as cotas anuais de energia e de custeio a serem pagas em duodécimos, por todos os agentes do 
Sistema Interligado Nacional (SIN) que comercializam energia com o consumidor final ou que pagam 
pela utilização das redes de distribuição, calculadas com base na previsão de geração de energia das 
usinas integrantes do Proinfa e nos referentes custos apresentados no Plano Anual específico, elaborado 
pela Eletrobrás. São excluídos deste rateio os consumidores integrantes da subclasse residencial baixa 
renda com consumo igual ou inferior a 80 kWh/mês. Sua gestão fica a cargo da Eletrobrás - Centrais 
Elétricas Brasileiras. A participação da Cooperativa no Proinfa em 2022 foi de R$ 4.572.297,12. 

(c) Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 

Criada pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com a finalidade de prover recursos para: (i) o 
desenvolvimento energético dos estados; (ii) a competitividade da energia produzida a partir de fontes 
eólicas, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral, nas áreas atendidas 
pelos sistemas elétricos interligados; (iii) promover a universalização do serviço de energia elétrica em 
todo o território nacional. 

Os recursos são provenientes: (i) dos pagamentos anuais realizados a título de Uso de Bem Público – 
UBP, estabelecidos nas concessões de geração; (ii) multas aplicadas pela Aneel; e (iii) dos pagamentos 
de cotas anuais por parte de todos os agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor 
final no Sistema Interligado Nacional - SIN, com base nos valores da Conta de Consumo de 
Combustíveis – CCC, dos sistemas interligados referentes ao ano de 2001, atualizados anualmente pelo 
crescimento de mercado e pelo IPCA. Sua gestão fica a cargo do Ministério de Minas e Energia – 
MME, e da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. 

(d) P & D (Pesquisa e Desenvolvimento) e Eficiência Energética 

Criado pela Lei nº. 9.991, de 24 de julho de 2000, que estabelece que as concessionárias e 
permissionárias de Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica ficam obrigadas a aplicar, 
anualmente, o montante de, no mínimo, 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) de sua receita 
operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento) em programas de eficiência energética no uso final. Os recursos são 
destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT, ao Ministério de Minas e Energia e aos agentes, a serem aplicados em projetos 
aprovados pela ANEEL. 

Estão envolvidos com a sua gestão os Ministérios da Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia, como 
também a ANEEL, a Eletrobrás e os próprios agentes. De acordo com a Lei 13.280 de 03 de maio de 
2016, as cooperativas permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, cuja 
energia vendida anualmente seja inferior a 500 GWh (quinhentos gigawatts-hora), estão desobrigadas 
de realizarem os investimentos previstos. 

Nota 18 – Obrigações Especiais 
As obrigações especiais representam os valores da União, dos Estados, dos Municípios e dos 
consumidores, bem como as doações não condicionadas a qualquer retorno a favor do doador e as 
subvenções destinadas a investimentos no serviço público de energia elétrica na atividade de 
distribuição. 
Os saldos das Obrigações Especiais são amortizados mensalmente, conforme Despacho ANEEL nº 
3.073/06 e Ofício Circular nº 1.314/07. A amortização é calculada à mesma taxa média de amortização 
dos ativos correspondentes. Sendo este valor no ano de 2022 de R$ 887.525,18. 
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Nota 16 – Empréstimos e Financiamentos 

 

 
 
Nota 17 – Taxas regulamentares 

 
As taxas regulamentares, ou encargos setoriais, são valores pagos pelos consumidores na conta de 
energia elétrica e cobrados por determinação legal para financiar o desenvolvimento do Setor Elétrico 
Brasileiro e as políticas energéticas do Governo Federal. 

 (a) Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) 

Instituída pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. Equivale a 0,5% do benefício econômico 
anual auferido pela concessionária, permissionária ou autorizado do Serviço Público de Energia 
Elétrica. Seu valor anual é estabelecido pela ANEEL com a finalidade de constituir sua receita, para a 
cobertura do custeio de suas atividades. Para o segmento de geração e transmissão (produtores 
independentes, autoprodutores, concessionários, permissionários), o valor é determinado no início de 
cada ano civil e, para os distribuidores, o cálculo se dá a cada data de aniversário da concessão. Os 
valores estabelecidos em resolução são pagos mensalmente em duodécimos e sua gestão fica a cargo 
da ANEEL. Em 2022 o valor pago referente a taxa de fiscalização representou R$ 467.291,74. 

(b) Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) 

Instituído pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, tem o objetivo de aumentar a participação de 
fontes alternativas renováveis na produção de energia elétrica no País, tais como: energia eólica 
(ventos), biomassa e pequenas centrais hidrelétricas.  

Não Circulante

Instituição Financeira Título Vcto Contrato Periodicidade Taxa % Principal Encargos
Principal + 

Encargos LP 2022 2021

Sicredi Ouro Branco C11034714-1 12/09/2024 Mensal 9,38% a.a. 138.633,49                -                        113.493,80                      252.127,29                   378.713,56                   
Sicredi Ouro Branco B91035843-3 23/10/2023 Mensal 6,17% a.a. + CDI 1,00                           -                        -                                   1,00                              1,00                              
Sicredi Integração RS/MG C12020241-3 13/07/2031 Mensal 4,28% a.a. + CDI 1.241.270,21             -                        8.720.833,34                   9.962.103,55                11.097.809,38              
Sicredi Botucaraí C11030581-3 13/01/2027 Mensal 6,17% a.a. + CDI 81.000,00                  3.357,60                249.750,00                      334.107,60                   405.416,30                   
BRDE 69539 15/02/2033 Trimestral 2,95% a.a. + SELIC 45.427,00                  86.608,61              499.697,18                      631.732,79                   562.265,51                   
BRDE 67872 15/01/2024 Mensal 8,83% a.a. + IPCA 857.889,00                5.939,71                71.490,75                        935.319,46                   1.803.556,67                
BRDE 65626 15/12/2028 Mensal 6,00% a.a. + TJLP 380.301,72                605.563,25            1.308.430,76                   2.294.295,73                2.656.602,87                
BRDE 67918.136 15/02/2029 Mensal 8,61% a.a. + IPCA 11.950,44                  3.460,76                58.746,29                        74.157,49                     86.416,18                     
BRDE 67918.233 15/02/2029 Mensal 8,61% a.a. + IPCA 85.377,40                  24.724,68              419.701,49                      529.803,57                   617.383,15                   
BRDE - RETROFIT 68053 23/03/2031 Trimestral 2,00% a.a. + correção EURO 88.583,76                  169.861,06            482.994,68                      741.439,50                   943.246,80                   
BRDE - LT21 68109.118 15/09/2037 Trimestral 7,67% a.a. + IPCA 868.586,43                524.949,67            11.935.605,30                 13.329.141,40              13.594.209,50              
BRDE - LT21 68109.126 15/09/2037 Trimestral 7,67% a.a. + IPCA 64.605,60                  5.572,24                888.327,00                      958.504,84                   977.387,37                   
BRDE 68608 15/07/2038 Trimestral 4,05% a.a. + SELIC 381.644,40                2.465.797,06         13.357.555,12                 16.204.996,58              14.423.055,44              
BRDE 71157 15/11/2033 Mensal 2,95% a.a. + SELIC 3.790,63                    30.497,45              451.085,19                      485.373,27                   -                                
Eletrobrás ECF-2856/10 30/01/2023 Mensal 5,00% a.a. + TJLP 26.142,58                  -                        -                                   26.142,58                     339.853,81                   
Eletrobrás EFS-0291/10 30/12/2022 Mensal 5,00% a.a. + TJLP -                            -                        -                                   -                                12.489,32                     
BADESUL 01.724.14.0013 15/04/2024 Mensal 6,00% a.a. 112.142,34                765,86                   37.381,18                        150.289,38                   263.048,28                   
BADESUL 01.724.14.0027 15/08/2024 Mensal 6,00% a.a. 24.210,00                  206,67                   16.140,00                        40.556,67                     64.901,01                     
BADESUL 01.054.14.0007 15/03/2024 Mensal 3,80% a.a. + TJLP/SELIC 1.589.187,24             13.263,07              392.147,98                      1.994.598,29                3.362.239,44                
BADESUL 01.014.13.0070 15/05/2023 Mensal 3,00% a.a. 4.842,17                    12,74                     -                                   4.854,91                       16.508,06                     
BADESUL 01.071.12.0377 15/01/2023 Mensal 2,50% a.a. 7.595,52                    16,69                     -                                   7.612,21                       98.965,64                     
HP Financial Services Arrend.Merc. S/A 6742 e 6742SR02V6 18/10/2022 Mensal 14,02% a.a. -                            -                        -                                   -                                315.368,56                   

T  O  T  A  L 6.013.180,93      3.940.597,12   39.003.380,06         48.957.158,11       52.019.437,85       

Circulante Total

2022 2021
2022 0,00 7.820.656,16
2023 9.953.778,05 6.034.509,47
2024 4.231.158,88 4.085.339,90
2025 3.600.505,17 3.491.276,59
2026 3.600.505,17 3.491.276,59
Após 2027 27.571.210,85 27.096.379,14
TOTAL 48.957.158,11 52.019.437,85

Vencimento das Parcelas
Moeda Nacional

 Descrição 2022 2021
Conta de Desenvolvimento Energético – CDE 3.044.564,54 2.072.229,81
Bandeiras Tarifárias e TFSEE 41.154,32 8.991.027,95
TOTAL 3.085.718,86 11.063.257,76
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Deve-se analisar as contingências de acordo com o grau de incerteza envolvido. Os graus de incerteza 
classificam-se em: 
Obrigações Prováveis: ocasionariam uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, 
sendo a realização financeira provável. Os montantes envolvidos são mensuráveis com suficiente 
segurança, levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade 
com processos anteriores, a complexidade e posicionamento de tribunais e, por isso, são provisionados.  
Obrigações Possíveis: não se tem certeza e nem possibilidade de mensuração exata. Neste ano não 
encontramos valores nos processos avaliados que mereçam consideração. 
Obrigações Remotas: não se constituiu provisão e não há divulgação de valores, levando-se em 
consideração que é quase improvável sua realização. 
Sendo assim, os passivos contingentes são constituídos sempre que a perda for avaliada como provável. 
Os passivos contingentes possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas 
demonstrações financeiras, e os classificados como remotos não requerem provisão e nem divulgação. 
Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor 
correspondente ao passivo constituído, quando não houver possibilidade de resgate destes depósitos, a 
menos que ocorra desfecho favorável da questão para a entidade. 

 
A cooperativa é parte envolvida em processos cíveis e está discutindo estas questões tanto na esfera 
administrativa quanto na judicial. As provisões para as perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração, que as considera prováveis, amparada pela opinião da 
assessoria jurídica. Além disso, há um montante em valor considerado suficiente pela administração 
para possíveis processos que venham a ocorrer sem previsão. 
 
Nota 12 – Ativo Financeiro Indenizável  
 
Em conformidade com a ITG 01(R1), aprovada pela Resolução CFC 1.261/2009, tais ativos 
correspondem à parcela dos bens e instalações que, em função de suas vidas úteis e do prazo de 
permissão, não estarão amortizados ao final da permissão. Conforme previsto no contrato de permissão, 
o valor deles será objeto de indenização. O montante registrado em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 
26.642.796,51, mais o movimento de 2022, R$ 7.830.376,71, totalizando o valor de R$ 34.473.173,22, 
demonstrado no quadro abaixo. 
 

Descrição Trabalhistas Cíveis Fiscais Total
Saldos em 31/12/2021 40.339,57 0,00 12.770.831,18 12.811.170,75

Constituição 0,00 0,00 6.093.368,74 6.093.368,74

Baixas/Reversão 0,00 0,00 0,00 0,00 

Saldos em 31/12/2022 40.339,57 0,00 18.864.199,92 18.904.539,49

Depósitos Judiciais

Descrição Trabalhistas Cíveis Fiscais Total
Saldos em 31/12/2021 352.000,00 360.513,20 13.639.526,71 14.352.039,91
Constituição 0,00 390.000,00 6.475.368,74 6.865.368,74 
Baixas/Reversão 0,00 (150.353,90) 0,00 (150.353,90) 
Saldos em 31/12/2022 352.000,00 600.159,30 20.114.895,45 21.067.054,75

Contingências
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Nota 13 – Investimento e Intangível 
(a) Quadro Demonstrativo da Evolução Patrimonial  

 

 
 
 
 
 
 
 

Descrição Final concessão Cálculo Valor do bem Saldo deprec. Saldo residual Até a concessão Após fim concessão

INTANGIVEIS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 34.172,95 5.804,70 28.368,25 8.913,30 19.454,95

TERRENOS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 4.394.763,60 0,00 4.394.763,60 0,00 4.394.763,60

EDIFICACOES, OBRAS CIVIS E BENF.-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 1.007.543,67 446.200,12 561.343,55 456.202,22 105.141,33

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 214.963.009,35 71.463.257,23 143.499.752,12 113.579.779,51 29.919.972,61

MOVEIS E UTENSILIOS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 26.138,41 21.781,38 4.357,03 4.357,03 0,00

INTANGIVEIS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 3.126.197,72 1.741.961,38 1.384.236,34 1.370.745,34 13.491,00

EDIFICACOES, OBRAS CIVIS E BENF.-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 680,00 368,34 311,66 311,66 0,00

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 4.313.301,76 1.588.050,22 2.725.251,54 2.704.901,81 20.349,73

VEICULOS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 9.256.544,06 3.058.918,18 6.197.625,88 6.197.625,88 0,00

MOVEIS E UTENSILIOS-VLR.ORIGINAL 31/05/2040 01/12/2022 791.870,07 684.259,48 107.610,59 107.610,59 0,00

Total geral: 237.914.221,59 79.010.601,03 158.903.620,56 124.430.447,34 34.473.173,22

DEPRECIAÇÃO ESTIMADA DOS BENS REVERSIVEIS COM BASE NO PRAZO DE CONCESSÃO

Saldo a depreciar

Intangivel em Serviço - R$ Valor Bruto em 
31/12/2021

Adições (A) Baixas (B) Valor Bruto em 
31/12/2022

Adições Líquidas = (A)-
(B)+(C)

Depreciação Acum. Valor Contábil em 
31/12/2022

Valor Contábil em 
31/12/2021

Distribuição 230.136.194,70 33.830.431,30 (5.626.177,14)           258.340.448,86 28.204.254,16 (103.622.691,10)            154.717.757,76 131.491.627,35

Terrenos 3.433.648,94 992.519,04                 -                               4.426.167,98 992.519,04                                -                                     4.426.167,98 3.433.648,94

Edificações, Obras Civis e Benfeitorias 743.558,39 263.985,28                 -                               1.007.543,67 263.985,28                                (446.200,12)                       561.343,55 328.852,35

Máquinas e Equipamentos 219.526.177,87 28.856.249,76 (4.793.267,14)              243.589.160,49 24.062.982,62                           (100.089.265,42)                143.499.895,07 123.964.780,53

Veículos 6.371.776,84 3.717.677,22 (832.910,00)                 9.256.544,06 2.884.767,22                             (3.058.918,18)                    6.197.625,88 3.727.270,65

Móveis e Utensílios 26.249,27 -                              -                               26.249,27 -                                             (21.892,24)                         4.357,03 5.763,03

Intangivel 34.783,39 -                              -                               34.783,39 -                                             (6.415,14)                           28.368,25 31.311,85

Administração 6.807.766,43 1.662.877,86 (238.035,10)               8.232.609,19 1.424.842,76 (4.015.199,06)                 4.217.410,13 3.258.844,39

Edificações, Obras Civis e Benfeitorias 680,00 -                              -                               680,00 -                                             (368,34)                              311,66 354,16

Máquinas e Equipamentos 4.234.059,42 302.370,05 (223.127,71)                 4.313.301,76 79.242,34                                  (1.588.050,22)                    2.725.251,54 3.049.359,69

Móveis e Utensílios 784.258,10 23.079,00 (14.907,39)                   792.429,71 8.171,61                                    (684.819,12)                       107.610,59 105.683,58
Intangivel 1.788.768,91 1.337.428,81 3.126.197,72 1.337.428,81                             (1.741.961,38)                    1.384.236,34 103.446,96

Geração 60.451.822,58 84.007,37                 (60.535.829,95)         -                             (60.451.822,58)                      -                                    -                                    51.726.565,12

Terrenos 2.684.108,60 41.485                        (2.725.593,43)              -                              (2.684.108,60)                            -                                     -                                     2.684.108,60

Máquinas e Equipamentos 27.222.519,88 42.522,54 (27.265.042,42)            -                              (27.222.519,88)                          -                                     -                                     22.912.234,44

Reservatorios 24.891.836,96 -                              (24.891.836,96)            -                              (24.891.836,96)                          -                                     -                                     21.590.438,29

Móveis e Utensílios 24.430,00 -                              (24.430,00)                   -                              (24.430,00)                                 -                                     -                                     17.267,34

Edificações, Obras Civis e Benfeitorias 5.348.226,14 -                              (5.348.226,14)              -                              (5.348.226,14)                            -                                     -                                     4.516.940,62

Intangivel 280.701,00 -                              (280.701,00)                 -                              (280.701,00)                               -                                     -                                     5.575,83

Subtotal 297.395.783,71 35.577.316,53         (66.400.042,19)         266.573.058,05      (30.822.725,66)                      (107.637.890,16)            158.935.167,89              186.477.036,86          

Intangivel em Curso - R$ Valor Bruto em 
31/12/2021

Adições (A) Baixas (B) Valor Bruto em 
31/12/2022

Adições Líquidas = (A)-
(B)+(C)

Depreciação Acum. Valor Contábil em 
31/12/2022

Valor Contábil em 
31/12/2021

Geração 737.859,98 112.096,48              (849.956,46)               -                             (737.860)                                  -                                    -                                    737.859,98                  

Máquinas e Equipamentos 89.447,63 7.854,00                     (97.301,63)                   -                              (89.447,63)                                 -                                     -                                     89.447,63                       

Veículos 11.656,88 -                              (11.656,88)                   -                              (11.656,88)                                 -                                     -                                     11.656,88                       
Terrenos 636.755,47 104.242,48                 (740.998)                      -                              (636.755,47)                               -                                     -                                     636.755,47                     

Distribuição 16.580.333,89 36.920.285              (30.948.749)               22.551.870,45         5.971.537                                -                                    22.551.870,45                16.580.333,89            

Máquinas e Equipamentos 13.787.285,09 34.021.892,97            (30.684.751,85)            17.124.426,21            3.337.141,12                             -                                     17.124.426,21                   13.787.285,09                

Outros 2.793.048,80              2.898.392,25              (263.996,81)                 5.427.444,24              2.634.395,44                             -                                     5.427.444,24                     2.793.048,80                  
-                              

Administração 4.501.665,71 2.552.442,41           (5.463.075,63)           1.591.032,49           (2.910.633,22)                         -                                    1.591.032,49                  4.501.665,71               

Máquinas e Equipamentos 2.190.290,58 2.378.638,28              (4.132.780,82)              436.148,04                 (1.754.142,54)                            -                                     436.148,04                        2.190.290,58                  

Intangivel 2.311.375,13 173.804,13                 (1.330.294,81)              1.154.884,45              (1.156.490,68)                            -                                     1.154.884,45                     2.311.375,13                  

Subtotal 21.819.859,58 39.584.824,11         (37.261.780,75)         24.142.902,94         2.323.043                                -                                    24.142.902,94                21.819.859,58            

Intangivel Outros - R$
Valor Bruto em 

31/12/2021 Adições (A) Baixas (B)
Valor Bruto em 

31/12/2022
Adições Líquidas = (A)-

(B)+(C) Depreciação Acum.
Valor Líquido em 

31/12/2022
Valor Líquido em 

31/12/2021

Materiais em Deposito 4.634.961,55 14.444.460,78            (15.384.542,97)            3.694.879,36 (940.082,19)                               -                                     3.694.879,36                     4.634.961,55                  

Cotas de Consorcio 460.711,78 276.517,24                 (510.703,72)                 226.525,30                 (234.186,48)                               -                                     226.525,30                        460.711,78                     

Emprestados 10.067,80 -                              (10.067,80)                   -                              (10.067,80)                                 -                                     -                                     10.068                            

Ativo Financeiro Indenizavel (15.034.196,87)           -                              -                               -15.034.196,87 -                                             (19.438.976,35)                  (34.473.173,22)                  (26.642.797)                   

Subtotal (9.928.455,74)          14.720.978,02 (15.905.314,49)         (11.112.792,21)       (1.184.336,47)                         (19.438.976,35)               (30.551.768,56)               (21.537.055,38)           

Total do Intangivel 309.287.187,55      89.883.118,66         (119.567.137,43)       279.603.168,78      (29.684.018,77)                      (127.076.866,51)            152.526.302,27              186.759.841,06          
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(b) Ativo Intangível em Curso 
 

 
Conforme Decreto nº 41.019/1957, os bens e instalações utilizados principalmente na distribuição e 
comercialização de energia elétrica são vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, 
alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização da ANEEL. 
Entretanto, a Resolução nº 20/1999 da ANEEL regulamentou a desvinculação de bens das 
concessões/permissões do Serviço Público de Energia Elétrica, concedendo autorização prévia para 
desvinculação de bens inservíveis à concessão/permissão, quando destinados à alienação, 
determinando que o produto da alienação seja depositado em conta bancária vinculada para aplicação 
na concessão/permissão. 
(c) Depreciações 
As depreciações foram calculadas pelo método linear, com base nas taxas legalmente admitidas e 
adequadas às normas do Setor Elétrico, conforme Resolução ANEEL nº 367/2009, resultando num 
encargo anual de R$ 9.422.061,77 computado no resultado do exercício.  
As taxas de depreciação são determinadas a partir de estudos periódicos, utilizando ainda a contribuição 
das empresas do setor, a estimativa de vida útil dos ativos do setor elétrico, em conformidade com a 
NBC TG 27 (R4), aprovada pela resolução 1.177/09 do CFC.  
Taxas de depreciação aplicadas ao patrimônio conforme Resolução ANEEL 674/2015. 

 
 
(d) Redução ao Valor Recuperável - Impairment 
A administração resolveu não promover Impairment dos bens constantes do ativo intangível, conforme 
NBC TG 01 (R4) aprovada pela Resolução 1.292/10, do Conselho Federal de Contabilidade. 
A administração entende ter direito contratual assegurado no que diz respeito à indenização dos bens 
vinculados ao final das permissões de serviço público, admitindo, por hora, e até que se edite 
regulamentação sobre o tema, a valorização dessa indenização será pelo valor residual dos bens. 
 

323.834,13 60.186,75 143,07 51.984,09 436.148,04
857.486,37 159.369,62 378,84 137.649,62 1.154.884,45

1.181.320,51 219.556,37 521,91 189.633,71 1.591.032,49

10.504.326,74 2.433.806,93 3.337.598,34 848.694,21 17.124.426,21
3.044.664,16 705.435,48 967.398,13 245.992,81 4.963.490,58

13.548.990,90 3.139.242,40 4.304.996,47 1.094.687,01 22.087.916,79
Outros
Total das adições

Serviços de 
terceiros

Máquinas e Equipamentos

Mão de obra 
própria

Outros 
gastos Total

Total
Adições do Ativo Imobilizado em
Curso - Administração

Material / 
Equipamentos

Serviços de 
terceiros

Mão de obra 
própria

Outros 
gastos

Máquinas e equipamentos em curso

Total das adições

Adições do Ativo Imobilizado em
Curso Distribuição

Material / 
Equipamentos

Intangível

Unidade de Cadastro Atividade
Taxas 

Anuais
Banco de capacitores Distribuição 6,67%
Chave de distribuição Distribuição 6,67%
Condutor do sistema Distribuição 3,57%
Estrutura do sistema Distribuição 3,57%
Regulador de tensão Distribuição 4,35%
Transformador Distribuição 4,00%
Veículos Distribuição 14,29%
Edificação Administração 3,33%
Equipamento geral Administração 6,25%
Software Administração 20,00%
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Ao final do período de permissão, o saldo das citadas obrigações será deduzido do valor residual dos 
ativos, para efeitos de indenização por parte da União. 

 
19 – Outras Contas a Pagar 

 
Nota 20 – Capital Social 
 
O Capital Social, no valor de R$ 35.729.279,83, é formado por cotas partes, correspondentes a 74.060 
associados.  
A AGOE (Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária), realizada em 25/03/2022, conforme Ata 
nº.020, deliberou, entre outros assuntos, que as sobras a sua disposição, no montante de R$         

Descrição
Depreciação-

Taxa Média 
Anual

 Saldo Final em 
31/12/2021 Adição Baixas Transferências  Saldo Final em 

31/12/2022

Em serviço 23.106.407,14 4.317.019,94 (171,00) 0,00 27.423.256,08 
Participação da União, Estados e Municípios 1.240.483,08 1.283.464,51 0,00 0,00 2.523.947,59 
Participação Financeira do Consumidor 16.666.172,33 1.088.902,89 (171,00) 0,00 17.754.904,22 
Doações e Subv. a Invest. no Serviço 
Concedido 4.810.930,07 1.944.652,54 0,00 0,00 6.755.582,61 

Pesquisa e Desenvolvimento 388.821,66 0,00 0,00 0,00 388.821,66 
(-) Amortização Acumulada - AIS (5.694.575,84) (887.525,18) 0,00 0,00 (6.582.101,02) 

Participação da União, Estados e Municípios 3,81% (392.286,69) (77.353,66) 0,00 0,00 (469.640,35) 
Participação Financeira do Consumidor 3,81% (4.196.089,25) (695.069,95) 0,00 0,00 (4.891.159,20) 
Doações e Subv. a Invest. no Serviço 
Concedido 3,81% (991.929,41) (99.459,91) 0,00 0,00 (1.091.389,32) 

Pesquisa e Desenvolvimento 5,42% (114.270,49) (15.641,66) 0,00 0,00 (129.912,15) 
Em curso 1.666.331,04 7.261.638,67 0,00 (6.719.783,39) 2.208.186,32 

Participação da União, Estados e Municípios 0,00 91.121,15 0,00 (87.374,64) 3.746,51 
Participação Financeira do Consumidor 234.943,25 2.139.151,29 0,00 (1.914.352,38) 459.742,16 
Valores Pendentes de Recebimento 495.268,79 1.686.778,16 0,00 (1.589.152,50) 592.894,45 
Doações 453.805,91 2.030.609,03 0,00 (1.944.652,54) 539.762,40 
Valores Não Aplicados 482.313,09 1.313.979,04 0,00 (1.184.251,33) 612.040,80 

TOTAIS 19.078.162,34 10.691.133,43 (171,00) (6.719.783,39) 23.049.341,38 

Obrigações  Vinculadas à Concessão e Permissão de  Serviços de Energia Elétrica

Descrição das Contas 2022 2021

Passivo Circulante 10.446.964,50 17.015.672,05
     Recebimento p/Conta e Ordem de Terceiros 41.146,80 39.525,00
     Contribuição Iluminação Pública a Repassar 455.545,64 334.682,41
     Credores Microgeração 3.242.970,65 1.075.603,82
     Total TUST Mensal 2.747.317,01 1.055.282,77
     Seguro Residencial a Repassar 152.526,50 156.235,50
     Seguro Pecúlio a Repassar 501.346,26 439.984,00
     Empréstimos em Consignação 35.096,28 24.616,24
     Outras Contas a Pagar 568.552,31 442.355,89
     Bens de Terceiros em Comodato 199.861,80 169.473,99
     Bens de Terceiros em Demonstração 25.633,30 210.495,64
     Bens Enviados para Conserto 974.353,86 1.726.437,84
     Saldo Consórcio Sicredi Ouro Branco 71.576,78 112.941,63
     Saldo Consórcio Sicredi Encantado 37.385,81 62.437,00
     Saldo Consórcio Sicredi Lajeado 120.498,95
     Saldo Consórcio Banrisul 155.843,83 302.142,80
     Capital Social a Restituir p/integralizar na Certel Desenvolvimento 1.117.308,72 10.863.457,52
Passivo Não Circulante 8.466.285,53 21.859.962,03
     Transferência sobras para Certel Desenvolvimento 6.500.000,00 5.000.000,00
      Processo PIS/COFINS  s/ICMS na Base de Calculo 0,00 6.100.761,01
      Processo PIS/COFINS  s/ICMS na Base de Calculo- não depositado 0,00 6.828.831,74
     Capital Social a Restituir 1.966.285,53 3.930.369,28
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A cada final de ano, com base na Resolução Normativa nº 127, de 6 de dezembro de 2004, a ANEEL 
publica as cotas anuais de energia e de custeio a serem pagas em duodécimos, por todos os agentes do 
Sistema Interligado Nacional (SIN) que comercializam energia com o consumidor final ou que pagam 
pela utilização das redes de distribuição, calculadas com base na previsão de geração de energia das 
usinas integrantes do Proinfa e nos referentes custos apresentados no Plano Anual específico, elaborado 
pela Eletrobrás. São excluídos deste rateio os consumidores integrantes da subclasse residencial baixa 
renda com consumo igual ou inferior a 80 kWh/mês. Sua gestão fica a cargo da Eletrobrás - Centrais 
Elétricas Brasileiras. A participação da Cooperativa no Proinfa em 2022 foi de R$ 4.572.297,12. 

(c) Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 

Criada pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, com a finalidade de prover recursos para: (i) o 
desenvolvimento energético dos estados; (ii) a competitividade da energia produzida a partir de fontes 
eólicas, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral, nas áreas atendidas 
pelos sistemas elétricos interligados; (iii) promover a universalização do serviço de energia elétrica em 
todo o território nacional. 

Os recursos são provenientes: (i) dos pagamentos anuais realizados a título de Uso de Bem Público – 
UBP, estabelecidos nas concessões de geração; (ii) multas aplicadas pela Aneel; e (iii) dos pagamentos 
de cotas anuais por parte de todos os agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor 
final no Sistema Interligado Nacional - SIN, com base nos valores da Conta de Consumo de 
Combustíveis – CCC, dos sistemas interligados referentes ao ano de 2001, atualizados anualmente pelo 
crescimento de mercado e pelo IPCA. Sua gestão fica a cargo do Ministério de Minas e Energia – 
MME, e da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. 

(d) P & D (Pesquisa e Desenvolvimento) e Eficiência Energética 

Criado pela Lei nº. 9.991, de 24 de julho de 2000, que estabelece que as concessionárias e 
permissionárias de Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica ficam obrigadas a aplicar, 
anualmente, o montante de, no mínimo, 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) de sua receita 
operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento) em programas de eficiência energética no uso final. Os recursos são 
destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia, Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT, ao Ministério de Minas e Energia e aos agentes, a serem aplicados em projetos 
aprovados pela ANEEL. 

Estão envolvidos com a sua gestão os Ministérios da Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia, como 
também a ANEEL, a Eletrobrás e os próprios agentes. De acordo com a Lei 13.280 de 03 de maio de 
2016, as cooperativas permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica, cuja 
energia vendida anualmente seja inferior a 500 GWh (quinhentos gigawatts-hora), estão desobrigadas 
de realizarem os investimentos previstos. 

Nota 18 – Obrigações Especiais 
As obrigações especiais representam os valores da União, dos Estados, dos Municípios e dos 
consumidores, bem como as doações não condicionadas a qualquer retorno a favor do doador e as 
subvenções destinadas a investimentos no serviço público de energia elétrica na atividade de 
distribuição. 
Os saldos das Obrigações Especiais são amortizados mensalmente, conforme Despacho ANEEL nº 
3.073/06 e Ofício Circular nº 1.314/07. A amortização é calculada à mesma taxa média de amortização 
dos ativos correspondentes. Sendo este valor no ano de 2022 de R$ 887.525,18. 
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Nota 16 – Empréstimos e Financiamentos 

 

 
 
Nota 17 – Taxas regulamentares 

 
As taxas regulamentares, ou encargos setoriais, são valores pagos pelos consumidores na conta de 
energia elétrica e cobrados por determinação legal para financiar o desenvolvimento do Setor Elétrico 
Brasileiro e as políticas energéticas do Governo Federal. 

 (a) Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) 

Instituída pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. Equivale a 0,5% do benefício econômico 
anual auferido pela concessionária, permissionária ou autorizado do Serviço Público de Energia 
Elétrica. Seu valor anual é estabelecido pela ANEEL com a finalidade de constituir sua receita, para a 
cobertura do custeio de suas atividades. Para o segmento de geração e transmissão (produtores 
independentes, autoprodutores, concessionários, permissionários), o valor é determinado no início de 
cada ano civil e, para os distribuidores, o cálculo se dá a cada data de aniversário da concessão. Os 
valores estabelecidos em resolução são pagos mensalmente em duodécimos e sua gestão fica a cargo 
da ANEEL. Em 2022 o valor pago referente a taxa de fiscalização representou R$ 467.291,74. 

(b) Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) 

Instituído pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, tem o objetivo de aumentar a participação de 
fontes alternativas renováveis na produção de energia elétrica no País, tais como: energia eólica 
(ventos), biomassa e pequenas centrais hidrelétricas.  

Não Circulante

Instituição Financeira Título Vcto Contrato Periodicidade Taxa % Principal Encargos
Principal + 

Encargos LP 2022 2021

Sicredi Ouro Branco C11034714-1 12/09/2024 Mensal 9,38% a.a. 138.633,49                -                        113.493,80                      252.127,29                   378.713,56                   
Sicredi Ouro Branco B91035843-3 23/10/2023 Mensal 6,17% a.a. + CDI 1,00                           -                        -                                   1,00                              1,00                              
Sicredi Integração RS/MG C12020241-3 13/07/2031 Mensal 4,28% a.a. + CDI 1.241.270,21             -                        8.720.833,34                   9.962.103,55                11.097.809,38              
Sicredi Botucaraí C11030581-3 13/01/2027 Mensal 6,17% a.a. + CDI 81.000,00                  3.357,60                249.750,00                      334.107,60                   405.416,30                   
BRDE 69539 15/02/2033 Trimestral 2,95% a.a. + SELIC 45.427,00                  86.608,61              499.697,18                      631.732,79                   562.265,51                   
BRDE 67872 15/01/2024 Mensal 8,83% a.a. + IPCA 857.889,00                5.939,71                71.490,75                        935.319,46                   1.803.556,67                
BRDE 65626 15/12/2028 Mensal 6,00% a.a. + TJLP 380.301,72                605.563,25            1.308.430,76                   2.294.295,73                2.656.602,87                
BRDE 67918.136 15/02/2029 Mensal 8,61% a.a. + IPCA 11.950,44                  3.460,76                58.746,29                        74.157,49                     86.416,18                     
BRDE 67918.233 15/02/2029 Mensal 8,61% a.a. + IPCA 85.377,40                  24.724,68              419.701,49                      529.803,57                   617.383,15                   
BRDE - RETROFIT 68053 23/03/2031 Trimestral 2,00% a.a. + correção EURO 88.583,76                  169.861,06            482.994,68                      741.439,50                   943.246,80                   
BRDE - LT21 68109.118 15/09/2037 Trimestral 7,67% a.a. + IPCA 868.586,43                524.949,67            11.935.605,30                 13.329.141,40              13.594.209,50              
BRDE - LT21 68109.126 15/09/2037 Trimestral 7,67% a.a. + IPCA 64.605,60                  5.572,24                888.327,00                      958.504,84                   977.387,37                   
BRDE 68608 15/07/2038 Trimestral 4,05% a.a. + SELIC 381.644,40                2.465.797,06         13.357.555,12                 16.204.996,58              14.423.055,44              
BRDE 71157 15/11/2033 Mensal 2,95% a.a. + SELIC 3.790,63                    30.497,45              451.085,19                      485.373,27                   -                                
Eletrobrás ECF-2856/10 30/01/2023 Mensal 5,00% a.a. + TJLP 26.142,58                  -                        -                                   26.142,58                     339.853,81                   
Eletrobrás EFS-0291/10 30/12/2022 Mensal 5,00% a.a. + TJLP -                            -                        -                                   -                                12.489,32                     
BADESUL 01.724.14.0013 15/04/2024 Mensal 6,00% a.a. 112.142,34                765,86                   37.381,18                        150.289,38                   263.048,28                   
BADESUL 01.724.14.0027 15/08/2024 Mensal 6,00% a.a. 24.210,00                  206,67                   16.140,00                        40.556,67                     64.901,01                     
BADESUL 01.054.14.0007 15/03/2024 Mensal 3,80% a.a. + TJLP/SELIC 1.589.187,24             13.263,07              392.147,98                      1.994.598,29                3.362.239,44                
BADESUL 01.014.13.0070 15/05/2023 Mensal 3,00% a.a. 4.842,17                    12,74                     -                                   4.854,91                       16.508,06                     
BADESUL 01.071.12.0377 15/01/2023 Mensal 2,50% a.a. 7.595,52                    16,69                     -                                   7.612,21                       98.965,64                     
HP Financial Services Arrend.Merc. S/A 6742 e 6742SR02V6 18/10/2022 Mensal 14,02% a.a. -                            -                        -                                   -                                315.368,56                   

T  O  T  A  L 6.013.180,93      3.940.597,12   39.003.380,06         48.957.158,11       52.019.437,85       

Circulante Total

2022 2021
2022 0,00 7.820.656,16
2023 9.953.778,05 6.034.509,47
2024 4.231.158,88 4.085.339,90
2025 3.600.505,17 3.491.276,59
2026 3.600.505,17 3.491.276,59
Após 2027 27.571.210,85 27.096.379,14
TOTAL 48.957.158,11 52.019.437,85

Vencimento das Parcelas
Moeda Nacional

 Descrição 2022 2021
Conta de Desenvolvimento Energético – CDE 3.044.564,54 2.072.229,81
Bandeiras Tarifárias e TFSEE 41.154,32 8.991.027,95
TOTAL 3.085.718,86 11.063.257,76
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28.754.178,30, teriam a seguinte destinação: a) R$ 9.000.000,00 para o Fundo de Manutenção para 
Investimento em Projetos de Geração de Energia; b) R$ 6.754.178,30 para recompor o FATES; c) R$ 
6.500.000,00 para integralização na cota capital do associado e; d) R$ 6.500.000,00 transferido para a 
Certel Desenvolvimento, para investimento em projetos de geração de energia e recomposição do 
Fundo de Reserva Legal daquela cooperativa. 
 
Nota 21 – Natureza e Finalidade das Reservas 
 
(a) Fundo de Reserva 
O Fundo de Reserva é indivisível para distribuição aos cooperados, constituído de 10% das sobras do 
exercício conforme previsão estatutária, além de eventuais destinações a critério da Assembleia Geral.  
Sua constituição é estabelecida pela Lei 5.764/1971, sendo destinado à cobertura de perdas e a atender 
ao desenvolvimento de suas atividades. Em 31/12/2022 o saldo é de R$ 84.320.170,23. 
 
(b) Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social 
O FATES também é indivisível para distribuição aos cooperados, constituído com 5% das sobras do 
exercício, conforme previsão estatutária, além de eventuais destinações a critério da Assembleia Geral. 
Sua constituição é estabelecida pela Lei 5.764/1971. Destina-se à cobertura dos dispêndios com 
assistência técnica, educacional e social aos cooperados e seus dependentes e aos colaboradores.  
Ao final do exercício, os gastos com assistência técnica, educacional e social, inicialmente registrados 
em contas de despesas, no montante de R$ 5.197.288,08, foram totalmente revertidos do saldo da conta 
do FATES para a conta de sobras ou perdas e compuseram a base para as destinações, conforme 
demonstração do resultado abrangente. 
(c) Fundo de Manutenção do Sistema de Distribuição e Geração 
Este Fundo está previsto no Art. 60, Item III do Estatuto Social, sendo constituído com 5% das sobras 
do exercício, além de eventuais destinações da Assembleia Geral. Destina-se a cobrir os gastos com 
manutenção do sistema elétrico e conservação dos demais bens da cooperativa. 
Ao final do exercício, os gastos com manutenção do sistema, inicialmente registrados em contas de 
despesas, no montante de R$ 10.797.136,14, foram revertidos do saldo do fundo de manutenção  para 
a conta de sobras ou perdas e compuseram a base para as destinações estatutárias e legais, conforme 
demonstração do resultado abrangente. 
 

Nota 22 – Sobras ou Perdas à Disposição da Assembleia Geral Ordinária 
 
A sobra apurada após a constituição das reservas estatutárias fica à disposição da Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) para deliberação quanto a sua destinação, conforme demonstrado no conjunto das 
Demonstrações Contábeis. 
 
Nota 23 – Contratos de Concessão/Permissão 
 
Os Custos de Construção correspondem aos valores aplicados no ativo intangível e que, conforme a 
ITG 01(R1) aprovada pela Resolução CFC 1.261/2009, deve ser registrada como custo. Em 
contrapartida, registramos também a receita correspondente, decorrente do direito de receber o valor 
investido através da tarifa, durante o período de permissão, bem como a indenização relativa à parcela 
não amortizada deles, ao final do mencionado período. 
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Nota 27 – Dispêndios/Gastos Diversos 

 
(a) No valor de outros dispêndios consta a despesa de Bônus de Energia que foi revertida nos 
resultados abrangentes. 
 
Nota 28 – Outros Ingressos/Receitas Operacionais 

 
 
Nota 29 – Outros Dispêndios/Despesas Operacionais 

 
 
Nota 30 – Dispêndios/Despesas Financeiras 

 
 
 
 
 

2022 2021

Indenizações Perdas e Danos 821.611,87 623.502,25
Alugueis 1.079.904,12 910.879,39
Consumo Próprio 146.653,36 133.453,25
Taxas Bancárias 1.487.816,92 1.345.104,14
Penalidades Contratuais DIC/FIC 643.803,87 120.671,46
Comunicação e Reprografia 790.206,22 0,00
Despesas de Construção 37.147.188,14 35.710.254,27
Auxilio Pecúlio 1.417.560,42 1.303.981,00
Outros Dispêndios (a) 1.946.887,15 9.809.745,94
TOTAL 45.481.632,07 49.957.591,70

2022 2021

Arrendamentos e Aluguéis de Postes 3.084.197,52 2.030.818,02
Renda de Prestação de Serviços 333.094,89 257.418,91
Receita de Construção 37.147.188,14 35.710.254,27
Ganho na Alienação de Bens e Direitos 747.978,22 275.911,78
Outros Ingressos 13.082.850,11 197.263,60
TOTAL 54.395.308,88 38.471.666,58

2022 2021

Perdas na Desativação e Alienação de Bens 15.667.360,37 983.033,22
Perdas no inventário 41.549,46 189.267,59

TOTAL 15.708.909,83 1.172.300,81

2022 2021

Juros S/Financiamentos 5.750.322,86 4.125.509,17
Despesas Financ.Comercialização 249.657,68 258.633,82
Variação Monetaria 253.982,70 247.553,76
Encargos Setoriais 948.904,31 2.675.211,56
Outras Despesas 2.157.909,55 1.003.193,91
TOTAL 9.360.777,10 8.310.102,22
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28.754.178,30, teriam a seguinte destinação: a) R$ 9.000.000,00 para o Fundo de Manutenção para 
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do FATES para a conta de sobras ou perdas e compuseram a base para as destinações, conforme 
demonstração do resultado abrangente. 
(c) Fundo de Manutenção do Sistema de Distribuição e Geração 
Este Fundo está previsto no Art. 60, Item III do Estatuto Social, sendo constituído com 5% das sobras 
do exercício, além de eventuais destinações da Assembleia Geral. Destina-se a cobrir os gastos com 
manutenção do sistema elétrico e conservação dos demais bens da cooperativa. 
Ao final do exercício, os gastos com manutenção do sistema, inicialmente registrados em contas de 
despesas, no montante de R$ 10.797.136,14, foram revertidos do saldo do fundo de manutenção  para 
a conta de sobras ou perdas e compuseram a base para as destinações estatutárias e legais, conforme 
demonstração do resultado abrangente. 
 

Nota 22 – Sobras ou Perdas à Disposição da Assembleia Geral Ordinária 
 
A sobra apurada após a constituição das reservas estatutárias fica à disposição da Assembleia Geral 
Ordinária (AGO) para deliberação quanto a sua destinação, conforme demonstrado no conjunto das 
Demonstrações Contábeis. 
 
Nota 23 – Contratos de Concessão/Permissão 
 
Os Custos de Construção correspondem aos valores aplicados no ativo intangível e que, conforme a 
ITG 01(R1) aprovada pela Resolução CFC 1.261/2009, deve ser registrada como custo. Em 
contrapartida, registramos também a receita correspondente, decorrente do direito de receber o valor 
investido através da tarifa, durante o período de permissão, bem como a indenização relativa à parcela 
não amortizada deles, ao final do mencionado período. 
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Nota 24 – Fornecimento de Energia Elétrica 

 
 
Nota 25 – Energia Elétrica Comprada Para Revenda 

 
Nota 26 – Dispêndios/Custos de Operação - Pessoal e Administradores 

 
 
 
 
 
 
 
 

Receita Bruta  R$ Nº Consumidores MWh Mil
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Fornecimento - Faturado 74.501  70.741  458  444  133.425.645,35    166.953.823,14 
Residencial 51.538  48.746  127  120  48.361.813,20      59.205.052,00   
Industrial 498       455       157  157  32.719.386,35      48.048.794,92   
Comercial 5.121    4.636    54    50    19.272.658,26      23.000.206,71   
Rural 16.457  16.049  86    84    24.394.635,46      25.649.739,55   
Poder público 609       592       7      6      2.513.234,50        2.641.187,60     
Iluminação pública 69         63         19    19    3.902.360,13        4.924.579,60     
Serviço público 209       200       8      8      2.893.674,17        3.484.262,76     

Suprimento Faturado (632.116,73)          1.637.575,00     
Uso da Rede Elétrica de Distribuição Faturado -        -        -   -   134.698.194,91    117.468.203,04 

Consumidores Cativos -        -        -   -   134.698.194,91    117.468.203,04 
Fornecimento/Suprimento/Rede Elétrica - Não faturado
Constituição e Amortiz. - Demais Ativos e Passivos Regulat. (11.548.276,80)     5.800.173,01     

Serviços Cobráveis 322.662,19           188.912,05        
Subvenções vinculadas ao serviço concedido 34.505.754,19      22.989.910,68   

Total 74.501  70.741  458  444  291.403.979,84 315.038.596,92

2022 2021 2022 2021
FORNECEDOR

Suprimento de energia elétrica RGE 500.000 423.505.795 24.683.997,09 91.462.204,38
Suprimeto de energa elétrica Mercado Livre- CCEAR-Q 422.614.384 - 64.303.607,93 0,00
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Eletrica 6.627.395 8.495.822 4.605.046,55      1.770.497,83      
TUST - - 15.489.878,06 17.732.336,57
Outros - 4.972.477,19 1.238.599,83      
TOTAL 429.741.779 432.001.617 114.055.006,82 112.203.638,61

R$Quantidade de Kwh

2022 2021
Pessoal

Remuneração 12.248.334,28 10.883.048,18
Encargos 7.268.309,72 6.950.924,31
Outros Beneficios 2.429.763,75 1.986.425,19
Previdência Privada 840.422,26 710.810,33
Despesas Rescisórias 152.039,53 533.632,46
Outros 1.569.431,58 1.164.599,98

Administradores
Honorarios e Encargos (Diretoria e Conselho) 1.076.927,44 689.714,67

TOTAL 25.585.228,56 22.919.155,12
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Nota 31 – Ingressos/Receitas Financeiras 
 

 
Nota 32 – Instrumentos financeiro 
Caracteriza-se como instrumento financeiro, qualquer contrato que dá origem a um ativo financeiro em 
uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento de patrimônio em outra entidade. São divididos 
nas seguintes categorias: 
1) Ativo ou passivo financeiro mantidos para negociação, mensurados pelo valor justo por meio do 

resultado. 
2) Investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros disponíveis 

para venda, passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado. 
Os instrumentos financeiros podem ser avaliados através de dois sistemas básicos, a saber: 
1) Valor Justo: Valor que seria recebido por um ativo ou que seria pago para liquidação de um passivo 

em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
2) Custo Amortizado: Valor original de um ativo ou de um passivo acrescidos dos juros efetivos, 

deduzidas as amortizações e reduções para reconhecimento de perdas do valor recuperável.  
 

a) Considerações gerais 

Tendo presente os conceitos e definições acima, a administração procedeu à análise dos instrumentos 
financeiros que compõem o ativo e o passivo e concluiu que o valor justo das disponibilidades, os 
saldos a receber de clientes e os passivos circulantes aproximam-se do saldo contábil, em razão de o 
vencimento de parte significativa desses saldos ocorrer em data próxima à do balanço.  

Os saldos a receber de cooperados e os saldos dos empréstimos e financiamentos e outras captações de 
terceiros são atualizados monetariamente com base em índices de inflação e juros variáveis em virtude 
das condições de mercado e, portanto, também próximos do valor justo. 

b) Concentração de risco de crédito 

Os instrumentos financeiros que potencialmente poderiam sujeitar a cooperativa a risco de crédito ou 
de concentração referem-se a saldos em bancos, créditos com cooperados e clientes, conforme 
demonstrado nas notas explicativas número 05 e 06. 

c) Moeda estrangeira 

A CERTEL Energia não realizou operações com moeda estrangeira no exercício de 2022. 

d) Fatores de Risco que podem afetar os negócios: 

Risco de Taxas de Juros: esse risco é oriundo da possibilidade de a empresa vir a sofrer perdas (ou 
ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros que são aplicadas aos seus passivos e ativos captados 

2022 2021

Multas Comercialização 954.875,79 813.070,60
Juros/Comercialização 2.538.459,36 1.487.150,68
Descontos Obtidos 1.143,22 3.557,80
Atualização Monetaria 1.554.057,00 634.099,30
Outros Ingressos Financeiros 1.475.995,15 1.361.273,08
TOTAL 6.524.530,52 4.299.151,46
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(aplicados) no mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos de oscilações em taxas de juros, 
a empresa adota a política de diversificação, alternando a contratação de taxas fixas e variáveis, com 
repactuações periódicas de seus contratos, visando adequá-los ao mercado.  

Risco de Liquidez: é o risco de a Cooperativa não possuir recursos financeiros suficientes em uma 
data prevista para honrar seus compromissos, em razão de descasamentos entre fluxos de pagamentos 
e de recebimentos, seja por dificuldades em realizar seus ativos (por falta de preços ou de liquidez de 
mercado) ou pela dificuldade para obter financiamento de sua posição de caixa e com isso manter suas 
obrigações adimplentes. O gerenciamento do risco de liquidez é de responsabilidade da administração, 
que delibera pela realização de novos investimentos e a contratação de recursos no mercado financeiro 
mediante autorização anual da assembleia geral dos sócios. 

Na data base das demonstrações contábeis o índice de liquidez corrente e liquidez geral eram de 1,08 
e 0,96, respectivamente, com base no que consideramos não haver indicativos de falta de capacidade 
de liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio ou longo prazo. 

Risco de Crédito: advém de a possibilidade da Cooperativa não receber valores decorrentes de 
operações de distribuição de energia elétrica ou de créditos detidos junto a instituições financeiras 
gerados por operações de aplicação financeira. 

Risco de Gerenciamento de Capital: está relacionado à escolha da cooperativa em adotar 
determinada estrutura de financiamentos para suas operações. 

Instrumentos Derivativos: a cooperativa não possui aplicações em instrumentos financeiros 
derivativos, tais como hedge, swap e outros. 

Nota 33 – Operações com Partes Relacionadas 
Operações com partes relacionadas podem ocorrer por transferência de recursos, venda ou compra de 
serviços com controladas e/ou com empresas de significativa relação administrativa. As partes 
relacionadas compreendem a Diretoria Executiva e Conselheiros de Administração, cujas atribuições, 
poderes e funcionamento são definidos no Estatuto Social da Cooperativa. Os diretores são os 
representantes legais, responsáveis, principalmente, pela sua administração no aspecto operacional, já 
o Conselho de Administração é responsável pelo desenvolvimento das políticas e diretrizes gerais. São 
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. As operações com 
partes relacionadas são realizadas no contexto normal das atividades operacionais e apresentaram as 
seguintes movimentações no decorrer dos exercícios de 2021 e 2022. 

 

 
 
 

Natureza da Operação 2022 2021

Remuneração 2.385.315,99 2.109.154,60
Quota Capital 6.798,39 5.826,37
Saldo de Contas a Receber 1.797,91 1.453,38
TOTAL 2.393.912,29 2.116.434,35

Cooperativa Regional de Desenvolvimento Teutônia -Certel Desenvolvimento
Natureza da Operação 2022 2021
Saldo Contas a Receber 50.313.792,07 14.137,36
Saldo Contas a Pagar 7.727.337,51 15.863.457,52
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Nota 34 – Seguros Contratados 
 
Em 31 de dezembro de 2022, os seguros contratados, considerados suficientes pela administração da 
cooperativa para cobrir eventuais sinistros, são resumidos como segue: 

 
(a) Estão segurados 52 veículos, onde a cobertura máxima por veículo é de R$ 700.000,00, 

compreendida entre danos materiais, corporais e morais. 
 

Nota 35 – Eventos Subsequentes 
Não ocorreram eventos subsequentes entre a data de encerramento do exercício social e de aprovação 
das demonstrações contábeis para fins de divulgação, em 27 de janeiro de 2023 que pudessem afetar 
as informações divulgadas, bem como a análise econômica e financeira. 
 
Nota 36 – Outras Informações 

(a) As informações de natureza social e ambiental, identificadas como Balanço Social, não fazem 
parte das Demonstrações Contábeis e não foram auditadas. 

(b) Não existem avais concedidos em nome da cooperativa em favor de colaboradores, diretores, 
cooperados ou terceiros, pessoas físicas e jurídicas. 

(c) Na montagem da demonstração dos fluxos de caixa de investimentos e financiamentos, foram 
efetuados ajustes entre os saldos das contas patrimoniais para eliminar efeitos de variações que 
efetivamente não representaram movimentação de caixa. 

(d) Não foram identificados efeitos relevantes que pudessem ser classificados como mudança de 
práticas contábeis. 

 
Teutônia/RS, 31 de dezembro de 2022. 

 
 
 

Erineo José Hennemann 
           Presidente – CRA 23862 
            CPF 215.132.010-34 

                               Lilian Cristiane Brönstrup 
                             Contadora CRC/RS 097380/O 
                                     CPF 018.101.630-30 

 

Bens segurados Seguradora Vigência Riscos cobertos Cobertura Máxima-R$

Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 37.935,28
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 56.095,16
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 70.619,34
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 131.367,37
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 883.838,85
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 953.945,13
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 960.757,46
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 1.529.378,18
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 2.407.000,00
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 2.407.000,00
Veículos (a) Bradesco Seguro Auto 25/06/2023 Riscos Diversos 700.000,00
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Teutônia/RS, 31 de dezembro de 2022. 

Erineo José Hennemann 
           Presidente – CRA 23862 
            CPF 215.132.010-34

                               Lilian Cristiane Brönstrup 
                             Contadora CRC/RS 097380/O 
                                     CPF 018.101.630-30

Bens segurados Seguradora Vigência Riscos cobertos Cobertura Máxima-R$

Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 37.935,28
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 56.095,16
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 70.619,34
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 131.367,37
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 883.838,85
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Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 1.529.378,18
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 2.407.000,00
Transformadores Allianz Seguros S/A 10/01/2024 Riscos Diversos 2.407.000,00
Veículos (a) Bradesco Seguro Auto 25/06/2023 Riscos Diversos 700.000,00

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperati va de Distribuição de Energia Teutônia – Certel Energia, no uso das atribuições que 
nos confere o Arti go 54 do Estatuto Social, tendo em vista observações em reuniões do órgão durante o exercício de 2022, constatamos que o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado de Exercício, encerrados em 31/12/2022, em conjunto com as demais Demonstrações e Notas 
Explicati vas que os acompanham, e do Relatório de Opinião dos Auditores Independentes, expressam adequadamente a situação patrimonial, eco-
nômica e fi nanceira da cooperati va naquela data.  Em razão disto, recomendamos a sua aprovação por parte dos associados em Assembleia Geral.

Parecer conforme Ata número 164, transcrita no Livro de Atas do Conselho Fiscal n 002, página 212.

Parecer do 
Conselho Fiscal
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(aplicados) no mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos de oscilações em taxas de juros, 
a empresa adota a política de diversificação, alternando a contratação de taxas fixas e variáveis, com 
repactuações periódicas de seus contratos, visando adequá-los ao mercado.  

Risco de Liquidez: é o risco de a Cooperativa não possuir recursos financeiros suficientes em uma 
data prevista para honrar seus compromissos, em razão de descasamentos entre fluxos de pagamentos 
e de recebimentos, seja por dificuldades em realizar seus ativos (por falta de preços ou de liquidez de 
mercado) ou pela dificuldade para obter financiamento de sua posição de caixa e com isso manter suas 
obrigações adimplentes. O gerenciamento do risco de liquidez é de responsabilidade da administração, 
que delibera pela realização de novos investimentos e a contratação de recursos no mercado financeiro 
mediante autorização anual da assembleia geral dos sócios. 

Na data base das demonstrações contábeis o índice de liquidez corrente e liquidez geral eram de 1,08 
e 0,96, respectivamente, com base no que consideramos não haver indicativos de falta de capacidade 
de liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio ou longo prazo. 

Risco de Crédito: advém de a possibilidade da Cooperativa não receber valores decorrentes de 
operações de distribuição de energia elétrica ou de créditos detidos junto a instituições financeiras 
gerados por operações de aplicação financeira. 

Risco de Gerenciamento de Capital: está relacionado à escolha da cooperativa em adotar 
determinada estrutura de financiamentos para suas operações. 

Instrumentos Derivativos: a cooperativa não possui aplicações em instrumentos financeiros 
derivativos, tais como hedge, swap e outros. 

Nota 33 – Operações com Partes Relacionadas 
Operações com partes relacionadas podem ocorrer por transferência de recursos, venda ou compra de 
serviços com controladas e/ou com empresas de significativa relação administrativa. As partes 
relacionadas compreendem a Diretoria Executiva e Conselheiros de Administração, cujas atribuições, 
poderes e funcionamento são definidos no Estatuto Social da Cooperativa. Os diretores são os 
representantes legais, responsáveis, principalmente, pela sua administração no aspecto operacional, já 
o Conselho de Administração é responsável pelo desenvolvimento das políticas e diretrizes gerais. São 
eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 3 anos, sendo permitida a reeleição. As operações com 
partes relacionadas são realizadas no contexto normal das atividades operacionais e apresentaram as 
seguintes movimentações no decorrer dos exercícios de 2021 e 2022. 
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